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  Descrição:   null

  Autor:  2331403 - CARLOS MAURO NAYLOR
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
COISS - COORDENAÇÃO DE PLANEJAMENTO E FISCALIZAÇÃO

  Ao conselheiro Francisco Ferreira, para emitir relatório e voto.

Em 18 de agosto de 2021

Carlos Mauro Naylor - Presidente do Conselho de Contribuintes de Niterói

 

Documento assinado em 19/08/2021 08:15:04 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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PROCESSO FÍSICO ORIGINAL: 030008610/2018 
PROCESSO ESPELHO: 030010198/2021 
 
RECURSO DE OFÍCIO: 
RECORRENTE: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
RECORRIDO: PABLO BOIS DE PINHO 
 
EMENTA: IPTU. RECURSO DE OFÍCIO. LANÇAMENTOS COMPLEMENTARES, 
EXERCÍCIOS DE 2016 A 208. IMPUGNAÇÃO QUE ALEGA EXISTÊNCIA DE 
LICENÇA DE CONSTRUÇÃO VÁLIDA E QUE A OBRA NO IMÓVEL NÃO ESTARIA 
CONCLUÍDA. VERIFICAÇÃO PELA PRIMEIRA INSTÂNCIA DE ATESTADO DE 
CONCLUSÃO DE OBRAS EMITIDO PELA FISCALIZAÇÃO DE OBRAS EM 
09/01/2018. VISTORIA EFETUADA PELO RECAD, EM 21/09/2017, 
APONTANDO EDIFICAÇÃO NO IMÓVEL. IMAGENS AÉREAS INSUFICIENTES 
PARA AFASTAR AS CONSTATAÇÕES DA FISCALIZAÇÃO DE OBRAS, BEM COMO 
DO SETOR DE RECADASTRAMENTO QUANTO À EXISTÊNCIA DE EDIFICAÇÃO 
NO IMÓVEL SOMENTE A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 2018. ADEQUAÇÃO DOS 
DADOS CADASTRAIS À REALIDADE FÁTICA DO IMÓVEL. CANCELAMENTO DOS 
LANÇAMENTOS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS DE 2016 E DE 2017. DECISÃO 
DE PRIMEIRA INSTÂNCIA CORRETA. RECURSO DE OFÍCIO CONHECIDO E 
DESPROVIDO. 
 

Ilustres membros deste Conselho de Contribuintes, 
 
Trata-se de Recurso de Ofício interposto pelo Coordenador de Estudos e 

Análise Tributária em face de decisão proferida em primeira instância que deferiu a 
impugnação manejada pelo sujeito passivo contra lançamentos complementares de 
IPTU referentes aos exercícios de 2016 a 2018. 

 
O sujeito passivo impugnou os lançamentos complementares relativos ao 

IPTU em 11/04/2018, alegando que o imóvel objeto da revisão de lançamento 
possuía licença de construção válida e que a obra estava em fase de finalização no 
momento da interposição da impugnação, acrescentando ainda que das próprias 
imagens aéreas pode-se notar que a construção possuía telhado, mas o exterior 
estava inacabado, bem como o seu interior, conforme cópias de notas fiscais 
apresentadas. 

 
 O parecer que fundamentou a decisão prolatada em primeira instância (fls. 

14/15) assinalou que: 
- da análise do PA nº 080/3584/2013, verificou-se que foi realizada vistoria 

no imóvel pela fiscalização de obras, em 26/10/2016, tendo sido atestado que as 
obras ainda estavam em andamento, com fase final de acabamento, tendo o 
contribuinte solicitado mais 180 (cento e oitenta) dias de prorrogação; 

- em 09/01/2018, a fiscalização de obras atestou a conclusão das obras; 
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- havia presunção de veracidade de que as obras somente teriam sido 
concluídas em 2017, não podendo retroagir os lançamentos para os exercícios de 
2016 e de 2017, devendo ser mantido somente o lançamento relativo ao exercício 
de 2018. 

 
A decisão proferida em primeira instância (fls. 16) acolheu o parecer de fls. 

14/15, cancelando os lançamentos complementares do IPTU relativos aos 
exercícios de 2016 e de 2017. 

 
Não foi interposto Recurso Voluntário pelo sujeito passivo. 
 
Em face da decisão favorável ao impugnante, o litígio foi submetido ao 

recurso de ofício para o Conselho de Contribuintes. 
 
Às fls. 28/28-v, a douta Representação Fazendária exarou o seu parecer, 

assinalando que a matéria devolvida para análise em sede recursal de ofício não 
merece reparo, tendo em vista que foi apurado equívoco quanto à data de conclusão 
das obras registrada no cadastro imobiliário, referentes à edificação, o que impõe a 
correção do lançamento. 

 
A Representação Fazendária concluiu, portanto, pelo conhecimento e 

desprovimento do Recurso de Ofício. 
 

É o relatório. Passo ao voto. 
 
VOTO 
 
Preliminarmente constato que o Recurso de Ofício deve ser conhecido, tendo 

em vista que estava previsto normativamente no art. 36 do Decreto nº 10.487/2009, 
em vigor à época da prolação da decisão de primeira instância, ocorrida em 
14/06/2018.  

 
Relativamente ao mérito, a questão que ensejou a tramitação do Recurso de 

Ofício consiste em verificar a correção ou não dos lançamentos complementares 
correspondentes ao IPTU relativo aos exercícios de 2016 e de 2017, no que tange à 
data a ser considerada para efeitos de tributação do imóvel como predial. 

 
Nesta seara, verifica-se que o parecerista em primeira instância constatou, da 

análise do PA nº 080/3584/2013, que a própria fiscalização de obras atestou que as 
obras no imóvel ao qual se refere o litígio somente foram aprovadas em 
09/01/2018. 

 
Com efeito, embora a tributação do IPTU relativo aos imóveis edificados 

independa do aceite de obras (§ 3º do art. 10 da Lei nº 2.597/2008), o atestado de 
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conclusão de obras emitido pela fiscalização de obras é instrumento válido e eficaz 
para a aferição da data que deve ser considerada pelo Fisco municipal para efeitos 
de tributação do imóvel como predial. 

 
Neste aspecto, releva anotar que a notificação encaminhada ao sujeito 

passivo (fls. 04/07) informa somente que “em virtude de construção de uma unidade 
no lote 12-A da quadra 04 do condomínio Aruã, situado à Rua Armando Lopes, nº 20, 
Charitas, foram efetuados lançamentos complementares de IPTU/TCIL na matrícula 
201.539-4, com efeitos retroativos à 2016”, não tendo sido descrito quais fontes 
foram utilizadas para a apuração de que havia edificação concluída no imóvel desde 
1º de janeiro de 2016. 

 
Quanto à retroatividade ao exercício de 2016, compulsando-se os autos do 

PA nº 030027153/2017, constatei às fls. 141/144 que foi realizada vistoria pelo 
RECAD, em 21/09/2017, apurando-se a existência de edificação no imóvel, com 
apresentação das demais características. Contudo, ao proceder ao lançamento do 
IPTU referente ao imóvel ao qual se refere a impugnação, houve retroatividade ao 
exercício de 2016, ao que parece tendo por base imagens aéreas globais do 
condomínio (fls. 310/314 do PA nº 030027153/2017) confrontada com a planta 
quadra do condomínio (fls. 306/308 do PA nº 030027153/2017). 

 
Em que pese o lançamento retroativo ter se baseado em imagem aérea que 

indicaria uma edificação no imóvel, cabe salientar que se trata de uma visão vertical 
do imóvel, insuficiente para afastar a vistoria efetuada, em 21/09/2017, pelo 
próprio setor de recadastramento (RECAD), bem como para afastar a verificação da 
conclusão da obra pela fiscalização de obras, em 09/08/2018. 

 
Reforça-se também que não consta dos autos nenhuma outra prova capaz de 

comprovar que havia edificação concluída no imóvel desde 1º de janeiro de 2016, 
bem como desde 1º de janeiro de 2017. 

 
Portanto, em face do erro quanto à data a ser considerada para efeitos de 

tributação do imóvel como predial, entende-se que não podem prevalecer os 
lançamentos complementares do IPTU referentes aos exercícios de 2016 e de 2017, 
devendo ser anulados por não corresponderem à realidade fática do imóvel.  

 
Sobre o tema, relevante anotar a seguinte decisão: 
 

“APELAÇÃO CÍVEL. ANULATÓRIA DE LANÇAMENTO FISCAL. 
IMPUGNAÇÃO AOS VALORES COBRADOS A TÍTULO DE IPTU POR 
DISCORDÂNCIA COM A ALÍQUOTA ADOTADA. PERCENTUAL DE 
COBRANÇA EM FUNÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO DO IMÓVEL DE 
DESTINAÇÃO NÃO RESIDENCIAL. LABORATÓRIO DE EXAMES 
MÉDICOS. SENTENÇA PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO AUTORAL. 
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HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANO. CÁLCULO TRIBUTÁRIO EM FUNÇÃO DO VALOR VENAL E 
ALÍQUOTA DIFERENCIADA PELA DESTINAÇÃO DO IMÓVEL. 
ESTIPULAÇÃO ADMINISTRATIVA DO VALOR VENAL: PLANTA 
GENÉRICA DE VALORES. TIPOLOGIA DOS IMÓVEIS NÃO 
RESIDENCIAIS DENTRE OS DADOS DO BOLETIM DE CADASTRO 
IMOBILIÁRIO QUE SERVEM COMO UM DOS ELEMENTOS DE CÁLCULO 
DO VALOR VENAL. POSSIBILIDADE DE REVISÃO DE OFÍCIO DO 
LANÇAMENTO FISCAL QUANDO BASEADO EM ERRO DE FATO. 
CONTUDO, AUSENTE A COMPROVAÇÃO DA DATA DO TÉRMINO DA 
EDIFICAÇÃO QUE RESPALDASSE A COBRANÇA SUPLEMENTAR, QUE 
SOMENTE SE LEGITIMA NO EXERCÍCIO SEGUINTE À OCORRÊNCIA 
DO FATO GERADOR. APELO DO MUNICÍPIO A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA A QUE SE DÁ 
PROVIMENTO PARA DECLARAR A NULIDADE DO LANÇAMENTO 
SUPLEMENTAR.” 
(TJ-RJ, AC nº 0150619-22.2009.8.19.0001, 3ª Câmara Cível, Rel. Des. 
Peterson Barroso Simão, julgado em 08/07/2015) 

   
Por fim, cabe assinalar que a FCTR (fls. 23/24) procedeu, em 11/07/2018, à 

baixa dos débitos referentes aos lançamentos complementares do IPTU 
correspondentes aos exercícios de 2016 e de 2017, atendendo a decisão prolatada 
pelo Coordenador de Estudos e Análise Tributária. 

 
Diante do exposto, voto pelo CONHECIMENTO e DESPROVIMENTO do 

Recurso de Ofício, mantendo-se integralmente a decisão proferida em primeira 
instância.  

 
Niterói, 25/08/2021. 
 
Francisco da Cunha Ferreira 
         Conselheiro Titular 
 
 

Anexado por: FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA     Matrícula: 2351724 Data: 26/08/2021 11:47

Assinado por: FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA - 2351724
Data: 26/08/2021 11:47
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  Código de
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO N°.030/0008610/2018 (PROCESSO ESPELHO 030/010.198/2021 )                                   
            DATA: - 08/09/2021

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto n°. 9735/05;

1.274º SESSÃO                                                                HORA: - 10:00                                                     
          DATA: - 08/092021

PRESIDENTE: - CARLOS MAURO NAYLOR

CONSELHEIROS PRESENTES

1. LUIZ ALBERTO SOARES

2. MARCIO MATEUS DE MACEDO

3. FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA

4. EDUARDO SOBRAL TAVARES

5. ERMANO TORRES SANTIAGO

6. PAULINO GONÇALVES MOREIRA LEITE FILHO

7. ROBERTO PEDREIRA FERREIRA CURI

8. LUIZ CLAUDIO OLIVEIRA MOREIRA

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o n°s. (01,02,03, 04,05,06, 07,08 )

VOTOS VENCIDOS: Dos Membros sob o n°s. ( X )

IMPEDIMENTO: Os dos Membros sob o n°s. ( X )
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ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob o n°s. ( X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( ) NÃO ( X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA

                   CC, em 08 de Setembro de 2021  

 

Documento assinado em 13/09/2021 16:28:48 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

ATA DA 1.274º SESSÃO ORDINÁRIA                                                                               DATA:
08/09/2021

DECISÕES PROFERIDAS
Processo nº 030/008610/2018 -
(Processo espelho 030/010198/2021)

RECORRENTE: - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
RECORRIDO: - PABLO BLÓIS DE PINHO 
RELATOR: - FRANCISCO DA CUHA FERREIRA 

DECISÃO: - Por unananimidade de votos a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento do recurso
de ofício, nos termos do voto apresentado pelo conselheiro relator.

E M E N T A  A P R O V A D A
ACÓRDÃO Nº 2.825/2021: - "IPTU. RECURSO DE OFÍCIO. LANÇAMENTOS
COMPLEMENTARES, EXERCÍCIOS DE 2016 A 208. IMPUGNAÇÃO QUE ALEGA
EXISTÊNCIA DE LICENÇA DE CONSTRUÇÃO VÁLIDA E QUE A OBRA NO IMÓVEL NÃO
ESTARIA CONCLUÍDA. VERIFICAÇÃO PELA PRIMEIRA INSTÂNCIA DE ATESTADO DE
CONCLUSÃO DE OBRAS EMITIDO PELA FISCALIZAÇÃO DE OBRAS EM 09/01/2018.
VISTORIA EFETUADA PELO RECAD, EM 21/09/2017, APONTANDO EDIFICAÇÃO NO
IMÓVEL. IMAGENS AÉREAS INSUFICIENTES PARA AFASTAR AS CONSTATAÇÕES DA
FISCALIZAÇÃO DE OBRAS, BEM COMO DO SETOR DE RECADASTRAMENTO QUANTO
À EXISTÊNCIA DE EDIFICAÇÃO NO IMÓVEL SOMENTE A PARTIR DE 1º DE JANEIRO
DE 2018. ADEQUAÇÃO DOS DADOS CADASTRAIS À REALIDADE FÁTICA DO IMÓVEL.
CANCELAMENTO DOS LANÇAMENTOS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS DE 2016 E DE
2017. DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA CORRETA. RECURSO DE OFÍCIO
CONHECIDO E DESPROVIDO".

                    CC, em 08 de Setembro de 2021 
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  Descrição:   OFICIO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  13/09/2021 12:51:08

  Código de
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/008610/2018
(Processo espelho 030/010.198/2021)

“PABLO BLÓIS DE PINHO”

RECURSO DE OFÍCIO

 

 Senhora Secretária,

  

                     Por unanimidade de votos, a decisão deste colegiado foi pelo conhecimento e desprovimento
do Recurso de Ofício, nos termos do voto do relator.

                    Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso
II da Lei nº 3368/2018.

                                   C C ,  e m  0 8  d e  s e t e m b r o  d e  2 0 2 1 .
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

À FCAD.
Senhora Subsecretária,

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 2.825/2021: - "IPTU. RECURSO DE OFÍCIO. LANÇAMENTOS
COMPLEMENTARES, EXERCÍCIOS DE 2016 A 208. IMPUGNAÇÃO QUE ALEGA
EXISTÊNCIA DE LICENÇA DE CONSTRUÇÃO VÁLIDA E QUE A OBRA NO IMÓVEL NÃO
ESTARIA CONCLUÍDA. VERIFICAÇÃO PELA PRIMEIRA INSTÂNCIA DE ATESTADO DE
CONCLUSÃO DE OBRAS EMITIDO PELA FISCALIZAÇÃO DE OBRAS EM 09/01/2018.
VISTORIA EFETUADA PELO RECAD, EM 21/09/2017, APONTANDO EDIFICAÇÃO NO
IMÓVEL. IMAGENS AÉREAS INSUFICIENTES PARA AFASTAR AS CONSTATAÇÕES DA
FISCALIZAÇÃO DE OBRAS, BEM COMO DO SETOR DE RECADASTRAMENTO QUANTO
À EXISTÊNCIA DE EDIFICAÇÃO NO IMÓVEL SOMENTE A PARTIR DE 1º DE JANEIRO
DE 2018. ADEQUAÇÃO DOS DADOS CADASTRAIS À REALIDADE FÁTICA DO IMÓVEL.
CANCELAMENTO DOS LANÇAMENTOS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS DE 2016 E DE
2017. DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA CORRETA. RECURSO DE OFÍCIO
CONHECIDO E DESPROVIDO".

                    CC, em 08 de Setembro de 2021
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FCAD - COORDENAÇÃO GERAL DE APOIO ADMINISTRATIVO

  Ao CC,

 

Processo publicado no dia 02/02/2022.

 

Documento assinado em 02/02/2022 11:47:51 por MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS -
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